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Liminar determina que Estado apresente, em 60 dias, cronograma da realização das 
cirurgias eletivas pendentes 
 
O juiz Edvaldo José Palmeira, da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital, determinou, em 
decisão liminar, que o Estado de Pernambuco apresente, em 60 dias, o cronograma da efetiva 
realização das cirurgias pendentes nas unidades hospitalares da rede própria ou conveniada 
estadual pelo Sistema Único de Saúde (SUS). O cronograma deve incluir todas as cirurgias 
eletivas pendentes e também os procedimentos cirúrgicos cujas requisições possam ser 
estatisticamente previstas para 2014. A decisão interlocutória do magistrado foi proferida no fim 
da tarde desta quinta-feira (03/04). 
 
No mesmo prazo de 60 dias, o Estado também deve elaborar e entregar à Justiça a lista completa 
dos usuários que esperam por cirurgia. O documento deve ser detalhado por especialidade e 
com as seguintes informações: nome do usuário, número de identificação – como CPF e 
Registro Geral, a idade –, o tipo de cirurgia, a data da indicação cirúrgica e a unidade de saúde 
requisitante. 
 
O magistrado ainda decidiu que, em 60 dias, o Estado faça a adesão ao Sistema Nacional de 
Regulação (Sisreg) do Ministério da Saúde ou apresente cronograma de implantação de sistema 
próprio de gerenciamento de lista de pacientes que aguardam por cirurgias eletivas, nele 
incluídos todos os hospitais da rede pública do Estado ou com ele conveniados, especificando as 
informações que terá tal sistema. 
 
Hoje, o gerenciamento da lista de cirurgias no Estado é realizado manualmente. No Ministério 
da Saúde, o controle é informatizado por meio do Sisreg, que gerencia as marcações de 
consultas, cirurgias e internações hospitalares. 
 
Recurso - O Estado terá 60 dias para apresentar contestação e demais espécies de defesa. O juiz 
Edvaldo José Palmeira fixou multa de R$ 50 mil por cada dia de descumprimento da decisão 
liminar. Os valores arrecadados com o eventual pagamento da multa serão revertidos ao Fundo 
Estadual de Saúde. 
 
A decisão liminar do magistrado atende, em parte, os pedidos de antecipação de tutela 
formulado pelo Ministério Público de Pernambuco na Ação Civil Pública 0019133-
89.2014.8.17.0001.  No processo, o MPPE tenta obrigar o Estado a informatizar o seu sistema 
de controle de cirurgias eletivas. O Ministério também solicita, na ação, a realização de 3.992 
procedimentos cirúrgicos que estão pendentes nas três grandes unidades hospitalares localizadas 
na Região Metropolitana do Recife (Hospital da Restauração, Hospital Getúlio Vargas e 
Hospital Otávio de Freitas). 
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CDU autoriza demolição do Caiçara, mas liminar impede derrubada 

 

O Conselho de Desenvolvimento Urbano da 
Prefeitura da Cidade do Recife decidiu 
nesta manhã de sexta-feira que o edifício 
Caiçara não será incluído em Imóvel 
Especial de Preservação (IEP). Numa 
decisão apertada, onze votos contra e nove a 
favor, o anúncio foi feito feito pelo relator 
do processo, o vereador Augusto Carreras, 
que contou com o voto da maioria dos 
conselheiros.  
 
Embora, a decisão autorize a derrubada do 

restante do prédio, que começou em setembro do ano passado, A Prefeitura do Recife não 
poderá autorizar a demolição de imediato. Isso porque uma liminar expedida pela 5ª vara da 
Fazenda Pública, assinada pelo juiz Edvaldo José Palmeira, diz que o prédio não pode ser 
derrubado e aplica ainda uma multa diária de R$ 50 mil em caso de descumprimento. 
 
A demolição do edifício Caiçara foi suspensa em setembro do ano passado pela Prefeitura do 
Recife, após pressão popular por meio de protestos e uma petição pública com mais de 1,5 mil 
assinaturas. A gestão municipal multou a construtora por ter iniciado a obra de demolição 
mesmo com a suspensão da licença de 2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Justiça de PE determina que estado faça cronograma de cirurgias 

Veículo: G1 Pernambuco     Data: 07/04/2014 
Editoria: Seção: 

 
 
Justiça de PE determina que estado faça cronograma de cirurgias 
 
Cinco hospitais do Recife têm 5.694 pacientes esperando cirurgias eletivas. Estado tem 60 dias 

para fazer calendário e 20 para recorrer da decisão. 

 
Após inúmeras denúncias no Ministério Público de Pernambuco (MPPE) sobre o atraso em 
cirurgias nos hospitais públicos e conveniados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) do Recife, 
um liminar concedida pela justiça determinou que o estado de Pernambuco apresente uma lista 
com todos os pacientes que esperam por procedimentos cirúrgicos e um cronograma para a 
realização deles. O prazo estipulado é de 60 dias e, caso a decisão não seja cumprida, será 
aplicada uma multa diária de R$ 50 mil. O estado tem o prazo de 20 dias, no entanto, para 
recorrer. A decisão judicial foi aprovada na última quinta-feira (3), determinada pela 5ª Vara da 
Fazenda Pública do Recife, através do juiz Edvaldo Palmeira. 
 
De acordo com Palmeira, a investigação inicial do MPPE apontou que, nos hospitais da 
Restauração (HR), Getúlio Vargas (HGV), Otávio de Freitas (HOF), Barão de Lucena e Imip, 
5.694 pacientes aguardam na lista de espera para as chamadas cirurgias eletivas, que são aquelas 
agendadas através de prescrição médica, diferente das que têm caráter de urgência. Desse 
número, 3.992 pessoas são dos três primeiros estabelecimentos. O número foi fornecido pelos 
hospitais ao MPPE. 
 
Agora, o estado precisa entregar, no prazo estipulado de 60 dias, uma lista com todos os 
pacientes que aguardam cirurgias – incluindo nome, CPF ou RG, tipo de cirurgia e a data em 
que a cirurgia foi marcada pelo médico –, além de digitalizar todos os dados que são feitos, 
atualmente, de forma manual. “O MPPE entendeu que o Ministério da Saúde tem o controle 
informatizado de muitos dados, enquanto o estado não tem. Digitalizar isso é uma maneira de os 
pacientes fiscalizarem a ordem da fila, se tem alguém que está 'furando'. Facilita o controle”, 
aponta Palmeira. 
 
Ainda no prazo de 60 dias, deve ser divulgado um cronograma com as datas de todas as 
cirurgias pendentes que serão realizadas em 2014. A justiça também determinou um prazo de 
seis meses, contando a partir da data que a lista com os pacientes for entregue, para que todas as 
cirurgias eletivas que estão atrasadas sejam realizadas. As novas cirurgias marcadas para 2014 
terão que ser feitas dentro de 90 dias, contando desde o dia de marcação do médico. O processo 
está disponível para consulta no site do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), através do 
número de processo 0019133 89 .2014 .8 .17 .0001. Nele, o juiz Edvaldo Palmeira relata 
depoimentos de pacientes que esperam há mais de um ano por cirurgias, além de valores de 
despesas dos hospitais com publicidade e serviços considerados não essenciais que poderiam ser 
usados para a realização dos procedimentos. 
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Ação combate consumo de bebidas e drogas por menores em Petrolina, PE 
 
Serão percorridas principais bares, praças e ruas da cidade. Operação é feita por fiscais da 

vara da infância e juventude e policiais. 

 
Fiscais da vara da infância e juventude, policiais militares e servidores da Secretaria Municipal 
de Ordem Pública vão participar na noite deste sábado (5) de uma operação socioeducativa em 
Petrolina, no Sertão pernambucano. A ação visa combater o consumo e venda de bebida 
alcoólica e uso de drogas por crianças e adolescentes. 
 
De acordo com o agente de proteção da Infância e Juventude, Sérgio Eleotério, a proposta é 
fazer a  conscientização dos donos de bares, pais e adolescentes da cidade. “Vamos fiscalizar a 
venda de bebidas para menores nos estabelecimentos. Se o jovem for pego com bebida e sem os 
pais será encaminhado para a residência e até a delegacia, no caso de consumo de drogas. Os 
donos de bares também serão autuados pela polícia se estiverem vendendo bebidas para 
menores”, explica. 
 
Serão percorridas os principais bares, praças e ruas da cidade de Petrolina. Na ação será feita a 
divulgação do programa 'Resgate: educação com justiça e segurança'. Serão difundidas ainda 
informações sobre prevenção e o uso de álcool, cigarros e drogas ilícitas. 
 
A operação vai contar com viaturas da vara da infância, da Polícia Militar, da Guarda Municipal 
e com a participação de servidores da ordem pública. 
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Justiça determina que Estado apresente cronograma para cirurgias pendentes 
 
5ª Vara da Fazenda Pública do Recife quer datas de realização das intervenções 

 

A 5ª Vara da Fazenda Pública do Recife, através do juiz titular Edvaldo José Palmeira, 
determinou nesta sexta-feira (4) que o Governo do Estado de Pernambuco apresente, dentro de 
um prazo de 60 dias, um cronograma de realização de todas as cirurgias pendentes nas unidades 
hospitalares da rede estadual ou que possuam convênio com o Sistema Único de Saúde (SUS). 
Segundo a determinação da 5ª Vara, o cronograma deverá incluir todas as cirurgias eletivas 
pendentes e os procedimentos cirúrgicos cujas requisições de realização estejam previstas para 
2014. 
 
A determinação do órgão judiciário ainda estabelece que o Estado deve, também dentro do 
prazo de 60 dias, elaborar e entregar à Justiça a lista completa dos usuários que esperam por 
cirurgia. Na listagem, devem estar presentes as seguintes informações: nome do usuário, 
número de identificação (correspondente ao CPF ou Registro Geral), a idade, o tipo de cirurgia, 
a data da indicação cirúrgica e a unidade de saúde requisitante. 
Nos mesmos 60 dias, o Estado deverá também, de acordo com a 5ª Vara, aderir ao Sistema 
Nacional de Regulação (Sisreg) do Ministério da Saúde ou apresentar um cronograma de 
implantação de um sistema próprio de gerenciamento de lista de pacientes que aguardam por 
cirurgias eletivas. 
 
Caso o Estado decida por implantar um sistema próprio de gerenciamento de pacientes que 
aguardam por cirurgias, esse sistema deverá conter odos os hospitais da rede pública do Estado 
ou com ele conveniados. Atualmente, o gerenciamento da lista de pacientes que aguardam por 
cirurgias em Pernambuco é realizado de forma manual. O Estado terá os próximos 60 dias, 
correspondentes ao prazo estipulado. 
 
Recurso 
 
O Estado terá os próximos 60 dias, correspondentes ao prazo estipulado pela 5ª Vara da Fazenda 
Pública do Recife, para contestar a determinação que lhe foi atribuída. Após o prazo, a 5ª Vara 
irá aplicar uma multa diária de R$ 50 mil reais por cada dia em que sua determinação não seja 
cumprida. A decisão liminar do magistrado atende, em parte, aos pedidos de antecipação de 
tutela formulados pelo Ministério Público de Pernambuco (MPPE) na Ação Civil Pública de n° 
0019133-89.2014.8.17.0001. No processo, o MPPE tenta obrigar o Estado a informatizar o seu 
sistema de controle de cirurgias eletivas. O Ministério também solicita, na ação, a realização de 
3.992 procedimentos cirúrgicos que estão pendentes nas três grandes unidades hospitalares 
localizadas na Região Metropolitana do Recife (Hospital da Restauração, Hospital Getúlio 
Vargas e Hospital Otávio de Freitas). 
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CDU decide que o Caiçara não será transformado em patrimônio de preservação 
Mesmo com a decisão, edifício não poderá ser demolido de imediato 
 
Está decidido. O edifício Caiçara não será transformado em Imóvel Especial de Preservação 
(IEP). A votação do Conselho de Desenvolvimento Urbano (CDU) do Recife foi aberta no final 
da manhã desta sexta-feira e, por 11x10, o conselho seguiu o parecer do relator do processo, 
Augusto Carreras, que declinou o desejo em transformar o edifício em IEP. No entanto, apesar 
do processo legal na prefeitura do Recife ter sido concluído, uma ação civil popular da 5º Vara 
da Fazenda Pública do Recife, expedida pelo juiz Edvaldo José Palmeira na última quinta-feira, 
às 17h, após uma ação civil popular, proibiu que a gestão municipal conceda qualquer 
autorização a construtora Rio Ave. Ou seja, ainda está mantida a indefinição sobre a vida do 
prédio. 
 
A construtora tem uma licença concedida em 2012 pela PCR, que foi suspensa durante o 
processo de tombamento solicitado pela Fundarpe. No momento em que a fundação deu o 
parecer contrário à preservação, o embargo da obra foi mantido indicando que a edificação 
poderia ser de interesse do município. Para a Fundarpe, o processo mantém estático já que 
apesar da decisão do CDU, a liminar não permite nenhuma alteração na estrutura do Caiçara. 
 
Após a indicação da Fundarpe, a secretaria de Mobilidade e Controle Urbano decidiu também 
suspender a licença, até a decisão do conselho. Portanto, se não houvesse a intervenção judicial, 
a construtora estaria autorizada a continuar a demolição do Caiçara. “A permissão não foi 
cancelada, foi apenas suspensa enquanto o CDU apreciava o pedido de classificação como IEP. 
No entanto, fui notificado pela Justiça e a demolição está suspensa pela decisão liminar”, 
afirmou o secretário de mobilidade e controle urbano, João Braga. 
 
Apesar de ainda restar uma sombra de esperança com a liminar expedida pela Justiça, a opção 
do conselho não foi a melhor, na opinião da representante do Mestrado em Desenvolvimento 
Urbano da Universidade Federal de Pernambuco (MDU/UFPE), Maria de Fátima Furtado. 
“Existem questões mais complicadas no que se refere à preservação de estruturas e esta não é 
uma delas”, pontuou. Para ela, é inegável a importância histórica da edificação para a Capital 
pernambucana. “É um marco tipológico da maneira de construir e tem uma transição da função 
do bairro, que passou a se tornar praia de veraneio”, defendeu. 
 
LIMINAR 
 
De acordo com o juiz da 5º Vara da Fazenda Pública da Comarca do Recife, Edvaldo José 
Palmeira, que expediu a liminar, a ação popular foi movida por 20 pessoas de diversas 
profissões. Na ação, alegaram que o imóvel é de valor histórico e cultural e, por este motivo, 
defendem que o edifício Caiçara seja preservado. Sendo assim, por caráter de reversibilidade, o 
juiz decidiu emitir o documento que garantirá a preservação atual da construção. Uma multa de 
R$ 50 mil diários para quem descumprir a decisão. 
 



“A liminar tem por objetivo dar importância a sentença que vier a ser tomada posteriormente. Se 
ela disser que os autores da ação tem razão, a liminar terá garantido que o prédio tenha sido 
preservado”, afirmou. A justificativa foi de que de nada adiantaria decidir preservá-lo, se já 
estivesse completamente destruído. Assim, os réus da ação são três empresas que pertencem a 
construtora Rio Ave e a prefeitura do Recife. Para as empresas, 30 dias foram dados para 
defesa. Já o município conta com 60 dias. Após as defesas, o juiz terá dez dias para julgar o 
caso. “A liminar só será revogada caso os réus apresentem algum recurso ao TJPE”, disse. 
 
O Ministério Público (MPPE) acompanhará todo julgamento. “A posição do MPPE é clara. 
Somos a favor do tombamento do edifício como IEP. A decisão do CDU não é soberana porque 
precisa ser homologada pela secretaria de Cultura e pelo Prefeito (Geraldo Julio). O MPPE e 
parte obrigatória no processo e iremos firmar essa posição, que é contrária a demolição”, 
pontuou o promotor Ricardo Coelho.
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Liminar impede demolição do Edifício Caiçara 
 
CDU chegou a negar pedido de transformação do prédio em IEP, mas liminar não permite 

demolição 

 

 
 
O Conselho de Desenvolvimento Urbano do Recife (CDU), negou, nesta manhã (4), a 
transformação do Edifício Caiçara num Imóvel Especial de Preservação (IEP). Localizado na 
Avenida Boa Viagem, nº 888, no bairro do Pina, Zona Sul da cidade, o prédio encontra-se 
parcialmente demolido desde 27 de setembro de 2013. Com o resultado da votação – 11 votos 
contrários à inclusão do Caiçara na lista de IEPs e 10 votos favoráveis –, a prefeitura poderia 
liberar a licença de demolição concedida à empresa que comprou o edifício, suspensa desde 27 
de janeiro de 2012. 
 
Porém, uma liminar expedida no fim da tarde de quinta-feira (3), pelo juiz Edvaldo José 
Palmeira, da 5ª Vara da Fazenda Pública do Recife, em resposta a ação popular movida por 
moradores da cidade, suspende qualquer intervenção no prédio, até o julgamento do processo. 
 
O juiz arbitrou multa diária de R$ 50 mil, se a decisão não for respeitada pelos réus: município 
do Recife, prefeito do Recife, secretário de Mobilidade e Controle Urbano da cidade e a Rio 
Ave Empreendimentos Ltda, Rio Ave Comercial Ltda e Rio Ave Comércio e Indústria, atual 
proprietária da edificação. 
 
Construído no fim da década de 30, o Caiçara é um edifício de três pavimentos, com seis 
apartamentos (dois por andar) e tem estilo arquitetônico neocolonial. É um símbolo das antigas 
casas de veraneio da orla e está desocupado desde março de 2012. 
 
A Rio Ave permutou as unidades por área construída no prédio que pretende erguer no terreno. 
No ano passado, a Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco (Fundarpe) e o 
Conselho Estadual de Cultura negaram o tombamento estadual do prédio, solicitado por 
moradores da capital pernambucana, numa petição pública com 1.500 assinaturas, em 2011. 
 
“Exames técnicos concluíram que o edifício tem uma tipologia importante para a história do 



bairro, mas como elemento isolado não tem relevância estadual. Indicamos a preservação 
municipal”, disse, à época, Neide Fernandes, coordenadora de patrimônio da Fundarpe. 
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Juiz que deu liminar contra demolição do Caiçara alegou urgência para conceder liminar 
 
PROCESSO Nº 0022725-44.2014.8.17.0001 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
 
1. Autos recebidos para decisão às 17:00 horas. 
 
2. O pedido de liminar deve ser deferido com extrema cautela, tendo em vista, especialmente, o 
requisito da reversibilidade da medida judicial. 
 
No caso dos autos, o perigo da irreversibilidade milita em favor dos autores. Eis que os fatos já 
ocorridos – narrados na petição inicial e comprovados às folhas 143-158 – indicam a grande 
possibilidade de demolição imediata do imóvel objeto da presente ação pelas empresas 
demandadas, o que tornaria inócua qualquer decisão judicial posterior que venha a reconhecer, 
para o fim de proteção daquele imóvel, o seu valor histórico-cultural. 
 
A reunião do Conselho de Desenvolvimento Urbano do Município do Recife – CDU está 
prevista para amanhã, dia 04.04.2014, sendo igualmente certo que, como aconteceu outrora, a 
decisão administrativa que venha a favorecer as empresas demandadas poderá ser já no fim de 
semana executada. 
 
Por outro lado, o tempo exíguo para um estudo mais aprofundado da petição inicial e dos 
documentos com ela acostados não pode permitir o perecimento do direito postulado nesta ação, 
demandando, assim, medida cautelar de urgência, enquanto se possibilita a defesa dos 
demandados. 
 
3. Com estas considerações, defiro a liminar para determinar aos demandados que se abstenham 
de demolir ou de qualquer forma alterar o estado atual do edifício Caiçara, localizado à Av. Boa 
Viagem, nº 888, nesta cidade do Recife. 
 
Fixo aos réus, com responsabilidade solidária, a multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e penal de quem der causa ao 
descumprimento desta decisão. 
 
4. Cite-se e intime-se o Município do Recife, cuja defesa abrangerá às ações imputadas às 
autoridades indicadas na petição inicial. 
 
5. Citem-se e intimem-se as empresas demandadas. 
 
6. Reapreciarei o pedido de liminar após as manifestações dos demandados. 
 
7. Intime-se a parte autora. 
 
8. Cumpra-se. URGENTE. 
 
Recife, 03 de abril de 2014. 
 



EDVALDO JOSÉ PALMEIRA 
Juiz de Direito 
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Liminar determina que Estado apresente cronograma da realização das cirurgias eletivas 
pendentes 
 
O juiz Edvaldo José Palmeira, da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital, determinou, em 
decisão liminar, que o Estado de Pernambuco apresente, em 60 dias, o cronograma da efetiva 
realização das cirurgias pendentes nas unidades hospitalares da rede própria ou conveniada 
estadual pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
O cronograma deve incluir todas as cirurgias eletivas pendentes e também os procedimentos 
cirúrgicos cujas requisições possam ser estatisticamente previstas para 2014. A decisão 
interlocutória do magistrado foi proferida no fim da tarde desta quinta-feira (03/04). 
 
No mesmo prazo de 60 dias, o Estado também deve elaborar e entregar à Justiça a lista completa 
dos usuários que esperam por cirurgia. O documento deve ser detalhado por especialidade e 
com as seguintes informações: nome do usuário, número de identificação – como CPF e 
Registro Geral, a idade –, o tipo de cirurgia, a data da indicação cirúrgica e a unidade de saúde 
requisitante. 
 
O magistrado ainda decidiu que, em 60 dias, o Estado faça a adesão ao Sistema Nacional de 
Regulação (Sisreg) do Ministério da Saúde ou apresente cronograma de implantação de sistema 
próprio de gerenciamento de lista de pacientes que aguardam por cirurgias eletivas, nele 
incluídos todos os hospitais da rede pública do Estado ou com ele conveniados, especificando as 
informações que terá tal sistema. 
 
Hoje, o gerenciamento da lista de cirurgias no Estado é realizado manualmente. No Ministério 
da Saúde, o controle é informatizado por meio do Sisreg, que gerencia as marcações de 
consultas, cirurgias e internações hospitalares. 
 
O Estado terá 60 dias para apresentar contestação e demais espécies de defesa. O juiz Edvaldo 
José Palmeira fixou multa de R$ 50 mil por cada dia de descumprimento da decisão liminar. Os 
valores arrecadados com o eventual pagamento da multa serão revertidos ao Fundo Estadual de 
Saúde. 
 
A decisão liminar do magistrado atende, em parte, os pedidos de antecipação de tutela 
formulado pelo Ministério Público de Pernambuco na Ação Civil Pública 0019133-
89.2014.8.17.0001. No processo, o MPPE tenta obrigar o Estado a informatizar o seu sistema de 
controle de cirurgias eletivas. O Ministério também solicita, na ação, a realização de 3.992 
procedimentos cirúrgicos que estão pendentes nas três grandes unidades hospitalares localizadas 
na Região Metropolitana do Recife (Hospital da Restauração, Hospital Getúlio Vargas e 
Hospital Otávio de Freitas). 
 
 
 
 
 



 


